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CIDADES PEQUENAS: UM TEMA PARA APRECIAÇÃO 


No momento em que o mundo direciona sua atenção para a situação das áreas 
metropolitanas — uma vez que estas consolidam os principais fluxos econômicos, os maiores 
contingentes populacionais, as grandes desigualdades sociais e, por conseguinte, uma maior 
complexidade de problemas — nosso enfoque se remete às áreas urbanas não-metropolitanas, 
principalmente por considerarmos que o sistema urbano brasileiro se configura de modo 
extremamente complexo, necessitando, portanto, de investigações que contemplem os mais variados 
aspectos do urbano no Brasil e, de modo particular, no Nordeste, região que possui o maior número 
de cidades. Segundo os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2000, das 
5.507 cidades existentes no Brasil, 32,44 % (1.787 cidades) localizam-se no Nordeste brasileiro. 

Nosso olhar está direcionado aos pequenos núcleos urbanos!, áreas que também 
expressam na paisagem sérios problemas sociais, econômicos, políticos e ambientais e que somam a 
maioria dos municípios brasileiros (4.643 cidades, 84,31% do total). Apesar dessa expressiva 
quantidade, a produção de conhecimento em torno dessa categoria de cidade esteve à margem da 
produção geográfica nas últimas décadas, como mostram Santos, M. (1979a, 1981); Santos, W. 
(1989); Fresca (1990); Endlich (1998); Corrêa (1999); Wanderley (2001); Oliveira; Soares (2002), 
entre outros autores. Isto fez com que os estudos avançassem pouco na compreensão destes 
espaços, e a produção de conhecimento sobre as cidades pequenas esteve dificultada tanto em nível 
empírico quanto, e, sobretudo, em nível teórico. 

Como as formulações teóricas existentes sobre o urbano são insuficientes por 
enfocarem, na maioria das vezes, as grandes cidades e empobrecerem e simplificarem o fenômeno 
urbano — reduzindo sua análise ao contexto metropolitano — , destituindo-se de sua complexidade e 
riqueza, faz-se necessário desenvolver teorias mais abrangentes, capazes de orientar as pesquisas 
sobre as cidades pequenas. Sobretudo agora nesse início de século, em virtude das alterações 
socioeconômicas e culturais que vêm ocorrendo no mundo, há uma necessidade de se repensar os 
estudos sobre o urbano e a cidade no Brasil, como enfatiza Carlos (2004). Diante desse contexto, a 
exígua disponibilidade de informações sistematizadas sobre o urbano no seu limite inferior coloca-nos 
diante da necessidade de produzirmos mais estudos empíricos, para que a reflexão sobre a temática 
possa ser enriquecida e avançar teoricamente. Sendo assim, ao pleitearmos o estudo das cidades 
pequenas como objeto de pesquisa, deparamo-nos diante de dois obstáculos de natureza 
metodológica: a indisponibilidade de análises do urbano no seu limite inferior e a inexistência de 


formulações teóricas que dêem subsídios à sua interpretação e análise. 





1 É a . me a A a 
Convém ressaltar que, para muitos, tais aglomerações não são consideradas urbanas. 


Diante do exposto, nossa pretensão não é a de construir uma teoria geral sobre as 
cidades pequenas ou um banco de dados sobre os problemas urbanos observados nessas cidades, 
mas, sim, desenvolver uma análise de situações socioespaciais reais a partir de objetos teóricos. 
Convém ressaltarmos que cientificamente não há um consenso sobre a definição de cidade, nem 
tampouco sobre cidades pequenas. Igualmente, não temos a intenção de defender rigorosamente 
uma definição para tais cidades, nem poderíamos, tendo em vista sua diversidade, em número e 
conteúdo, no Brasil. 

Definida a temática, qual(is) cidade(s) pequena(s) investigar? Ou seja, qual o recorte 
espacial de análise? De imediato, veio à nossa mente a cidade de Bom Jesus — localizada no interior 
do Rio Grande do Norte —, por vivenciarmos a realidade desta cidade e por ser a minha cidade natal. 
Após várias reflexões, chegamos à conclusão de que a situação vivenciada no pequeno espaço 
urbano de Bom Jesus, apesar de suas especificidades socioespaciais, assemelha-se à problemática 
que envolve inúmeras cidades do Nordeste brasileiro, notadamente, as cidades circunvizinhas a Bom 
Jesus. Sendo assim, ao analisarmos o quadro regional, estamos trazendo uma contribuição mais 
significativa? para a reflexão em torno das cidades pequenas no Nordeste brasileiro. Diante da 
enorme quantidade de cidades nesse patamar, achamos por bem trabalhar com as cidades pequenas 
do Rio Grande do Norte, por ser um estado periférico — em relação ao centro econômico e financeiro 
do Brasil — , que está inserido na região Nordeste do Brasil, considerada problemática, para não dizer 
“atrasada” e, ainda, por apresentar 93,37% das suas cidades com população inferior a 20.000 
habitantes”. Levando em consideração a “Classificação socioeconômica dos municípios do Rio 
Grande do Norte” (RIO GRANDE DO NORTE, 1998), elegemos a região Agreste Potiguar, que, 
conforme tal classificação, apresenta os mais baixos índices de desenvolvimento econômico no 
estado. Nessa região está a cidade de Bom Jesus. 

Uma das problemáticas mais evidentes, que justificam a realização deste estudo, é que a 
região Agreste Potiguar não foi contemplada com a reestruturação produtiva, ocorrida nas três últimas 
décadas, constatada em outras regiões do estado, principalmente, no Litoral Oriental. Existe um 
grande desnível socioeconômico entre o Agreste Potiguar e outras regiões do Rio Grande do Norte, 
pois a maioria das cidades da área em questão não encontrou alternativas econômicas que 
viabilizassem seu desenvolvimento e amenizassem o quadro de pobreza gerado pela crise das 
economias tradicionais aliada à insuficiente atuação do poder público. Sendo assim, este trabalho 
tem a finalidade de elaborar e analisar o perfil urbano das cidades pequenas do Agreste Potiguar, 
tendo em vista a produção do espaço urbano e regional e sua dinâmica socioeconômica entre 1970 e 
2000, período em que o estado do Rio Grande do Norte passou por uma redefinição de sua base 
produtiva, ocasionando várias alterações espaciais. 

Para elaborar e analisar o perfil urbano das cidades pequenas do Agreste Potiguar foi 


necessária uma apreciação crítica e reflexiva do processo histórico de produção do espaço regional 





2? Não queremos dizer que um estudo sobre Bom Jesus não seja significativo, ao contrário, pois “quanto mais pequeno o lugar 
examinado, tanto maior o número de níveis e determinações externas que incidem sobre ele” (SANTOS, M., 1985, p. 3, grifos 
do autor). Logo, os problemas que afligem a população bonjesusense são preocupantes e se agudizam ainda mais quando nos 
deparamos com o descaso do poder público (sobre o assunto ver GONÇALVES; COSTA, 2002). Ficam registradas as 
perspectivas de investigações futuras como um dos inúmeros desdobramentos que este trabalho pode proporcionar. 


“q patamar de 20.000 habitantes é um parâmetro frequentemente utilizado em organizações internacionais para classificar 
uma cidade como pequena. Foi proposto pelo sociólogo francês Henri Mendras (ABRAMOVAY, 2000, p. 5). 


que condicionou a configuração sócioespacial das cidades em análise. Também elaboramos uma 
caracterização dos espaços urbanos no Agreste Potiguar, levando em consideração a esfera 
econômica, a dinâmica populacional, os principais aspectos sociais e a vida cotidiana predominante. 

Alcançarmos tais objetivos, representou ao mesmo tempo, um grande desafio, tendo em 
vista que a feição urbana das cidades pequenas é ainda pouco explorada pelos geógrafos brasileiros 
e um imperativo, por compreendermos que tais cidades são espaços representativos para a 
sociedade. Existem vários caminhos para entender as cidades, mesmo por que estas são 
multifacetárias e complexas. A busca de subsídios necessários à interpretação das cidades pequenas 
do Agreste Potiguar foi encaminhada por meio de estudos teóricos e empíricos. 

Na etapa inicial, realizamos uma ampla pesquisa bibliográfica que contemplou tanto a 
literatura consagrada (livros) quanto as produções acadêmicas (teses e dissertações) e os artigos 
científicos (periódicos e eventos). No estudo sobre a (re)construção e análise do processo de 
formação sócio-espacial da área em análise, realizamos uma pesquisa bibliográfica junto à 
historiografia norte-rio-grandense, além de entrevistas abertas feitas com os moradores mais antigos 
das cidades em análise. A elaboração da caracterização sócioespacial envolveu o levantamento de 
dados estatísticos junto ao IBGE, mais precisamente ao Sistema do IBGE de Recuperação 
Automática (SIDRA) a fim de identificar o comportamento dos principais indicadores 
socioeconômicos no período em análise. Entre os documentos consultados estão os quatro últimos 
Censos Demográficos, os três últimos Censos Agropecuários, entre outros. Recorremos ainda, aos 
informativos municipais do IDEMA e aos softwares Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil e 
Sistema Nacional de Indicadores Urbanos. Para detectar a influência que a vida cotidiana exerce no 
processo de produção espacial, realizamos várias observações diretas, acompanhadas de registros 
fotográficos, além da realização de várias entrevistas semi-estruturadas junto aos habitantes das 
cidades pequenas. O estudo de campo foi uma das etapas mais instigantes do trabalho. A vivência 
nas cidades pequenas do Agreste Potiguar, além de ser muito prazerosa, revelou os inúmeros 
impasses presentes na produção do espaço. Ressaltamos que como se trata de subjetividade, 
optamos pela análise qualitativa das informações obtidas durante o estudo de campo. Esperamos 
que este trabalho traga alguma contribuição à compreensão das cidades pequenas do Nordeste 
brasileiro, além de facultar a possibilidade de intervenções que visem à solução da problemática que 
as envolve. 

Mesmo diante, da indefinição que envolve essa categoria de cidades, compreendemos 
as cidades pequenas como uma das dimensões sócioespaciais, geradas pelo processo histórico de 
produção do espaço urbano e regional. As dimensões espaciais, o número de habitantes, a pouco 
diversidade de funções urbanas, a dependência de um centro maior, a temporalidade lenta, a relação 
com a vida rural e a proximidade entre as pessoas são os principais elementos que caracterizam as 
cidades pequenas do Agreste Potiguar. 

A região Agreste Potiguar é composta por vinte e uma cidades: Bom Jesus, Brejinho, 


lelmo Marinho, Januário Cicco (Boa Saúde)”, Lagoa d'Anta, Lagoa de Pedras, Lagoa Salgada, Monte 





4 a ER o E . a ci E E E 

Os municípios de Januário Cicco e Presidente Juscelino são oficialmente reconhecidos pelas legislações estadual e 
municipais por Boa Saúde e Serra Caiada, respectivamente. Entretanto, em nível federal continuam com os nomes anteriores, 
tendo em vista que, até o presente, os referidos municípios não realizaram plebiscitos para mudança dos nomes. 


Alegre, Nova Cruz, Passa e Fica, Passagem, Presidente Juscelino (Serra Caiada), Riachuelo, Santa 
Maria, Santo Antônio, São Paulo do Potengi, São Pedro, Senador Elói de Souza, Serrinha, Várzea e 
Vera Cruz. Essa região totaliza uma área de 3.485,6 quilômetros quadrados, equivalente a 6,56% da 
superfície total do estado. Nessa área estão distribuídos 205.710 habitantes (7,4% da população 
estadual), o que representa uma densidade demográfica de 59,1 habitantes por quilômetros 
quadrados. 

O interesse em estudar as cidades pequenas está relacionado a fatores de ordem 
pessoal e de ordem acadêmica. Um dos motivos que nos despertou para essa problemática é 
atribuído ao fato da nossa naturalidade — a cidade de Bom Jesus, como assinalamos anteriormente — 
e de não nos conformarmos com o fraco dinamismo socioeconômico e, principalmente, a ausência de 
perspectivas futuras que envolvem a referida cidade. Apesar de sua proximidade à Natal (50 
quilômetros de distância), Bom Jesus — a exemplo do conjunto de cidades do Agreste Potiguar — 
expressa uma série de problemas de ordem econômica, social e política, os quais, mesmo se 
assemelhando à situação da maioria das cidades brasileiras, possuem suas especificidades. 

Em termos acadêmicos, nossa preocupação se intensificou quando nos deparamos com 
os resultados da Pesquisa de Informações Básicas Municipais, divulgados em abril de 2001, os quais 
apontavam, entre outros aspectos, para a predominância de cidades pequenas no Brasil. A notícia 
intitulada “Municípios de até 20 mil habitantes são maioria no Brasil” evidenciava que 75% dos 
municípios brasileiros encontravam-se nesse patamar e reuniam uma população de 33,9 milhões de 
pessoas (IBGE, 2001). Ao constatar essa realidade, fizemos uma pesquisa bibliográfica, a fim de 
encontrarmos suporte teórico que contemplasse as cidades pequenas nos seus mais variados 
aspectos, já que estas se constituíam num padrão dominante, no que se refere à população 
considerada urbana. Os resultados dessa pesquisa deram margem a vários questionamentos e 
reafirmaram o interesse em investigar a situação dessas cidades. 

Os estudos em Geografia Urbana têm privilegiado áreas onde a (re)produção do 
capitalismo se dá de uma forma mais intensa, uma vez que tais espaços estão mais envolvidos com o 
processo de globalização em suas várias dimensões. Esse é um processo muito contraditório, que 
apresenta múltiplas nuances socioespaciais e tem aumentado os riscos de exclusão social em todos 
os países. Em outras palavras, da mesma forma que essa nova etapa do capitalismo intensifica uma 
série de fatores (aumento dos fluxos de trocas comerciais e financeiros internacionais, criação de 
novos centros, crescimento das corporações internacionais, enorme avanço tecnológico e 
informacional, entre outros) também concorre para o surgimento de espaços excluídos, os quais não 
acompanham esse ritmo global da economia, pois, como aponta Milton Santos, não existe um espaço 
global, mas apenas espaços da globalização (SANTOS, M., 2001, p. 257). Fazendo uma relação 
entre o contexto da globalização e o espaço, Santos, W. (1989, p. 4) esclarece que “[...] o processo 


de concentração de certa forma esvazia os pequenos municípios em favor das áreas de maior 





é Apesar da cidade de Nova Cruz possuir 21.634 habitantes, optamos por incluí-la nesse trabalho, pois a utilização exclusiva do 
critério demográfico não é suficiente para compreendermos a dinâmica sócioespacial urbana. Além disso, a não inserção de 
Nova Cruz nesse trabalho dificultaria a compreensão do contexto regional, uma vez que essa é uma das principais cidades da 
região em análise. 


urbanização devido aos novos tipos e formas e redirecionamento dos fluxos”. É nessa vertente que 
podemos entender a situação das cidades pequenas do Agreste Potiguar. 

Ainda nos estudos sobre a temática, constatamos que os raros e significativos trabalhos 
encontrados privilegiam notadamente as cidades do Centro Sul do Brasil, região que apresenta uma 
dinâmica econômica diferente da situação vivenciada no Nordeste brasileiro. Ao analisar o sistema 
urbano nordestino, Coelho (1992) evidencia que a concentração espacial das atividades produtivas 
contribuiu para que houvesse uma enorme desarticulação do sistema de cidades no âmbito regional, 
com forte rebatimento nas cidades pequenas, que em sua maioria, apresentam uma estrutura urbana 
deficitária e convivem com sérios problemas socioeconômicos. Sendo assim, defendemos a idéia de 
que as cidades pequenas do Nordeste, região que concentra o maior percentual (34% do total) dessa 
categoria de cidade carecem de análises e merecem a atenção dos estudiosos envolvidos com a 
dinâmica das cidades. 

Ao olharmos a realidade potiguar, conforme Gomes (1997), vemos que em função da 
(re)jprodução do poder político na última metade do século XX, foram criados vários municípios, cujas 
sedes são oficialmente denominadas de cidades. E na busca desenfreada pela manutenção desse 
poder, questões de ordem infra-estrutural, necessárias ao bom funcionamento de uma sede municipal 
e bem estar da população, estiveram relegadas a planos secundários. Semelhante ao que ocorre nos 
grandes centros, as cidades pequenas também convivem com sérios problemas de natureza 
socioeconômica, os quais estão configurados numa escala relativamente menor do que a encontrada 
nas grandes cidades. 

No que se refere ao Agreste Potiguar, o processo de produção desse espaço regional se 
deu em meio ao crescimento da economia e ao aumento da população, a qual progressivamente foi 
concentrando-se nas cidades pequenas. Estas foram e vêm sendo definidas, sobretudo, em função 
da produção econômica predominante e das relações sociais. Nessa perspectiva, Coelho (1992, p. 
75) esclarece que “[...] a estruturação do sistema urbano nordestino foi diretamente condicionada pelo 
processo histórico de produção do espaço regional”. Portanto, para entendermos a configuração do 
urbano no Agreste Potiguar é necessário averiguarmos o processo de formação histórica e sua 
dinâmica recente, pois como explica Santos, M. (1988, p. 85) o espaço é formado “[...] de um lado, 
pelo resultado material acumulado das ações humanas através do tempo, e, de outro lado, animado 
pelas ações atuais que hoje lhe atribuem um dinamismo e uma funcionalidade”. Ainda nesse sentido, 
Carlos (1994, p. 33) acrescenta que o espaço geográfico é “[...] um produto concreto de relações 
sociais historicamente determinadas”. 

O processo de urbanização potiguar se caracteriza, entre outros aspectos, pela formação 
e consolidação de pequenos núcleos urbanos, que podem ser compreendidos como resultado da 
produção do espaço e da sua dinâmica socioeconômica. Ressaltamos que este modelo não é 
específico do Rio Grande do Norte, mas faz parte de um contexto mais amplo. Daí a necessidade de 
fazermos algumas considerações alusivas ao processo de urbanização ocorrido no Brasil. 

A estruturação do quadro urbano nos países subdesenvolvidos se constitui num 
fenômeno recente, se comparado à situação vivenciada pelos países capitalistas avançados. Mesmo 


adquirindo sua maturidade no século XIX, a urbanização brasileira só atingiu as características, 


segundo as quais a conhecemos hoje, no século XX (SANTOS, M. 1993, p. 19). A consolidação 
desse fenômeno ocorreu num ritmo bastante acelerado, com inúmeras repercussões no espaço, 
originando assim uma urbanização desigual, que reflete a heterogeneidade estrutural inerente ao 
processo de desenvolvimento do país. 

Segundo Santos, M. (1981), até a década de 1970, a realidade urbana do Brasil e de 
outros países subdesenvolvidos era uma ilustre desconhecida. Prevalecia uma certa instabilidade 
política e econômica que resultou em raros estudos sobre a temática. As abordagens até então 
existentes permeavam os aspectos externos às cidades, tomando como referência o fenômeno da 
urbanização nos países desenvolvidos. Nas últimas décadas, o Brasil, a exemplo dos demais países 
subdesenvolvidos, passou por um significativo processo de urbanização. Os números disponíveis 
evidenciam que, em 1950, cerca de 65% da população ainda vivia no campo e apenas 35% morava 
nas cidades. Essa situação se reverteu trinta anos depois (1980), quando 67% da população total 
passou a morar em cidades. Atualmente, 81,25% da população é considerada urbana, o que 
corresponde a 137.953.959 habitantes (IBGE, 2000). 

Ao analisarem a dimensão urbana do desenvolvimento econômico-espacial brasileiro, 
Motta; Mueller; Torres (1997, p. 6) esclarecem que “a expansão e as transformações da estrutura 
produtiva em nível regional e as questões da concentração e desconcentração espacial têm, 
evidentemente, um forte rebatimento sobre o urbano”. Esse processo ocorrido no Brasil apresentou 
situações de grande diversidade e heterogeneidade no território nacional, dentre as quais: acelerada 
urbanização das áreas de fronteira econômica, crescimento das cidades médias, periferização dos 
centros urbanos e formação e consolidação de aglomerações urbanas metropolitanas e não 
metropolitanas (BRASIL, 2000). 

Ao expor suas considerações sobre a acelerada e complexa urbanização no Brasil, 
Davidovich (1995, p. 79-80) estabelece duas fases: uma em que a urbanização integrou uma forte 
ascensão do poder do Estado, e outra mais recente “[...] que diz respeito aos efeitos da sequência de 
crises recessivas que abalaram o modelo desenvolvimentista”. Em se tratando dos marcos do 
contexto espacial urbano desse último período, a mesma autora distingue um “Brasil metropolitano” e 
um “Brasil urbano não metropolitano”. Neste último segmento, dentre os fenômenos que se 
processaram junto à interiorização da urbanização do território brasileiro, merece destaque o 
aparecimento de novos municípios, cujas sedes são oficialmente conceituadas como cidade 
(DAVIDOVICH, 1995, p. 90). 

Pelo exposto, podemos observar que o aumento do número de pequenos núcleos 
urbanos é um fato que não pode ficar na penumbra do conhecimento científico. Desse modo, a 
agenda da Geografia Urbana brasileira não pode negligenciar tais espaços, em detrimento das 
grandes metrópoles, já que 84,31% das 5.507 cidades existentes no Brasil possuem população 
inferior a 20.000 habitantes, como assinalamos anteriormente. Para compreender melhor essa 
questão, recorremos aos dados do IBGE, os quais revelaram que na década de 1950 o Brasil contava 
com 1.887 cidades, das quais 94,91% (1.791 cidades) eram consideradas pequenas. Passados vinte 
anos (em 1970), 92,33% das cidades do país enquadravam-se nessa categoria, ou seja, o Brasil 


possuía 3.649 cidades pequenas. Na década de 1990, o número de cidades pequenas aumentou 


para 3.806, o que correspondia a 84,75% do número total de cidades. Os dados de 2000 revelam que 
no Brasil (conforme já destacado acima), das 5.507 cidades existentes, 84,31% (4.643 cidades) 
possuem população inferior a 20.000 habitantes e reúnem 20,33% da população brasileira que mora 
em cidades. Para cada cidade com população acima de 50.000 habitantes existem 12 cidades 
pequenas. 

Na última metade do século XX, o número de cidades pequenas no Brasil vem 
aumentando consideravelmente. Se compararmos a quantidade atual com a década de 1950, 
observamos a ocorrência de um acréscimo de quase 160% do percentual de cidades pequenas. 
Entretanto, observamos que a proporção de cidades pequenas junto à quantidade total de cidades 
vem diminuindo. O percentual de cidades pequenas que em 1950 era de 94,91%, reduziu-se para 
84,31% em 2000. Essa tendência também ocorreu na região do Nordeste brasileiro, que teve redução 
de 96,22% em 1950, para 88,42% em 2000. No Rio Grande do Norte, onde a redução foi de 97,92% 
para 93,37%, no período em análise, esses dados evidenciam a existência de um movimento 
migratório da população das cidades pequenas, principalmente, em direção às cidades maiores. 

Atualmente, observamos que a maioria destas (34% do total, equivalente a 1.580 
cidades) localiza-se na Região Nordeste e concentra uma população de 9.137.472 habitantes, 
equivalente a 30,90% da população urbana da região. Com relação à evolução do número de cidades 
pequenas potiguares, em 1950, das 48 cidades existentes, apenas Natal (com 103.215 habitantes) 
apresentava população superior a 20.000 habitantes. Em 1970, 98% (147 de um total de 150) das 
cidades do estado eram pequenas. Em 2000, 93,37% das 166 cidades existentes enquadram-se 
neste patamar, isto é, 155 possuem população inferior a 20.000 habitantes (IBGE, 2000). 

A partir desses números e tendo por base as idéias de Clementino (1995), percebemos 
que a urbanização do Rio Grande do Norte está revestida de uma certa fragilidade, levando-se em 
consideração o fato de não conseguir disseminar em seu território aglomerações urbanas que 
possam funcionar como pólos dinamizadores regionais, com exceção de Mossoró, segunda maior 
cidade do estado. Ao analisar a urbanização do estado, a referida autora informa que “[...] a junção de 
diferentes processos históricos com diferenças oriundas da heterogeneidade estrutural dos setores 
produtivos resulta em um processo de urbanização muito complexo, para não dizer complicado” 
(CLEMENTINO, 1995, p. 28). Mesmo diante do significado desse processo, é oportuno esclarecer 
que a urbanização no estado é fortemente concentrada na Região Metropolitana de Natal, que 
engloba as cidades de Ceará-Mirim, Extremoz, Macaíba, Natal, Nísia Floresta, Parnamirim, São 
Gonçalo do Amarante e São José do Mipibú. Mesmo assim, mais da metade (54,13%) da população 
total do Rio Grande do Norte reside nas pequenas aglomerações urbanas (IBGE, 2000). 

A ação do Estado, por meio das políticas públicas, também concorreu para esse quadro, 
uma vez que a maioria dessas ações esteve direcionada às áreas que apresentam expressividade 
econômica, no intuito de ampliar a infra-estrutura já existente em detrimento de outras áreas onde tais 
características não estão presentes. Nesse sentido, Clementino (1995, p. 30) esclarece que “[...] onde 
o capital produtivo não constitui o setor hegemônico da economia, o Estado não se obriga, 


necessariamente, a viabilizar as condições de produção e reprodução do capital e da força de 


trabalho”. Isso serve para ampliar as desigualdades regionais e aumentar o grau de dependência das 
cidades pequenas, em relação aos centros maiores. 

Assim sendo, entendemos que a origem das cidades pequenas do Agreste Potiguar se 
deu no contexto de produção do espaço regional, tendo como suporte as atividades agropastoris, as 
quais tomaram este espaço em formecedor de produtos primários. Contudo, as transformações 
ocorridas na estrutura produtiva do Rio Grande do Norte, não privilegiaram todos os espaços, 
trazendo, por conseguinte, várias implicações na divisão territorial do trabalho. A região Agreste 
Potiguar constitui-se numa das expressões concretas desse processo desigual, uma vez que na 
região em foco não se desenvolveram novas atividades que lhe garantisse sustentação econômica. 

Esse processo de reestruturação, discutido por CLEMENTINO (2003), ocorrido a partir 
da década de 1970, apresentou-se mais prejudicial para as cidades pequenas das regiões que não 
estão inseridas nas áreas mais dinâmicas. Ao analisar tais impactos nos pequenos centros urbanos, 
Coelho (1992, p. 90) esclarece que “[...] os mais baixos níveis de renda da região [Nordeste] são 
encontrados nestes centros, onde a população de baixa renda atinge participação de até 89% no 
mercado de trabalho”. Desse modo, o desequilíbrio estrutural observado no decorrer da produção do 
espaço urbano e regional agravou enormemente a situação das cidades pequenas, que se 
caracterizam, em sua maioria, pelo fraco dinamismo econômico de suas estruturas produtivas e pela 
pobreza estrutural, e convivem, portanto, com vários problemas que em alguns casos inviabilizam seu 
desenvolvimento e afetam, assim, a vida das pessoas. 

Apesar das cidades do Agreste Potiguar, selecionadas para este trabalho, não se 
constituírem em espaços dinâmicos em se tratando das especializações funcionais da nova etapa do 
capital, não podemos esquecer que parcela significativa da população brasileira, e em particular da 
população potiguar (36,47% da população urbana), reside nas cidades pequenas, as quais se 
constituem em espaços significativos para a sociedade e não podem permanecer à margem do 
conhecimento científico. Devem, portanto, ser analisadas pela ciência, no visível intuito de contribuir 
para reversão dos problemas socioespaciais que as afligem, pois, averiguamos claramente que o 
patamar de cidades pequenas não exclui a existência de problemas socioeconômicos materializados 
no espaço. Consequentemente, faz-se necessária uma compreensão acurada da situação desses 
centros urbanos, compreendidos como uma das expressões da formação do contexto regional do 


Agreste Potiguar. 


O PERFIL URBANO DAS CIDADES PEQUENAS DO AGRESTE POTIGUAR 


A produção do espaço regional do Agreste Potiguar possibilitou o surgimento das 
cidades pequenas, as quais convivem com sérios problemas de natureza socioespacial. Nessa seção 
faremos uma caracterização socioespacial urbana das cidades que integram a região em análise. 
Para detectar a configuração espacial do urbano nas cidades pequenas do Agreste Potiguar 
recorremos aos dados estatísticos disponíveis, às informações obtidas junto à população local e às 
observações sistemáticas, realizadas nessas cidades durante o estudo de campo. Nossa análise 


percorrerá um caminho que contempla a esfera econômica, a dinâmica populacional, os principais 


aspectos sociais (saúde, educação e segurança), o quadro ambiental, culminando com a discussão a 
respeito dos principais aspectos visíveis do espaço e as impressões que obtivemos sobre a vida 
cotidiana predominantes nas cidades pequenas do Agreste Potiguar. Por se tratar de área com vinte 
e uma cidades nossas considerações corresponderão às características comuns observadas no 
contexto regional, porém sempre que necessário enfatizaremos os casos específicos, tendo em vista 
suas particularidades ou, em alguns casos, devido à necessidade de ilustração. 

Devido à sua configuração alongada no sentido norte-sul, as distâncias entre Natal e as 
cidades que compõem o Agreste Potiguar são muito variáveis. Enquanto lelmo Marinho, Monte 
Alegre e Vera Cruz distam menos de 50 quilômetros, Lagoa d'Anta, Passa e Fica e Nova Cruz, 
localizadas ao sul da área em estudo, distam entre 104 a 120 quilômetros. Apesar dessas diferenças, 
podemos verificar que a região em foco, na sua totalidade, mantém estreitas vinculações com a 
capital, sobretudo, através do fluxo constante de transportes de passageiros e de particulares. Este 
intercâmbio é histórico, uma vez que foi a partir das relações entre o Agreste, fornecedor de produtos 
vegetais e animais, e Natal, principal centro urbano do estado, que o espaço regional agrestino foi 
sendo estruturado. Atualmente, o Agreste Potiguar dispõe de duas rodovias federais asfaltadas, a BR 
304, que atende, principalmente, aos municípios de Santa Maria, São Paulo do Potengi, lelmo 
Marinho e Riachuelo, além da BR 226, que atende Bom Jesus, Senador Elói de Souza e Presidente 
Juscelino. A BR 101, mesmo localizada na periferia da região, possibilita aos municípios situados 
mais à leste, notadamente Monte Alegre, Brejinho, Santo Antônio e Nova Cruz, um acesso mais fácil 
a Natal. 

Em virtude das transformações implementadas no cenário estadual, ao longo dos últimos 
trinta anos, as interações entre as cidades do Agreste Potiguar e Natal intensificaram-se em diversos 
segmentos. Um deles é o constante fluxo de trabalhadores, observado diariamente, sobretudo no 
início e no fim da semana, o que garante às cidades do Agreste Potiguar a função de residência da 
força de trabalho. Um outro segmento que expressa tal interação explica-se, sobretudo, em virtude da 
fraca base produtiva e deficitária estrutura urbana das cidades pequenas do Agreste Potiguar, as 
quais não atendem à demanda da população, gerando assim uma forte dependência em relação à 
capital, principalmente no que se refere aos setores de empregos, educação e saúde. 

A tranquilidade — por vezes aparente — e a sensação de estagnação ou de atraso da 
cidade são as impressões imediatas que chamam a atenção de uma pessoa que mora numa cidade 
grande, ou de porte médio, e visita uma das cidades pequenas do Agreste Potiguar. Utilizando as 
próprias palavras dos moradores, a impressão que temos é que as cidades estacionaram no tempo e 
“não vão para frente”. Esse aspecto pode ser comparado com o que Santos, M. (2002) chamou de 
“tempo lento”, isto é, o ritmo de vida das pessoas, do trabalho, da economia, das instituições, que 
funcionam mais lentamente do que o tempo nas grandes cidades. Como afirmou Salgueiro (2008, p. 
100) nas cidades pequenas “T[...] o tempo não passa tão depressa como na grande metrópole”. Esse é 
um dos traços característicos mais marcantes nas cidades analisadas. 

Entendemos que o fraco dinamismo econômico dessas cidades, aliado a outros fatores, 
serve para explicar essa impressão de estagnação. A falência da economia tradicional (cultura 


algodoeira), a manutenção de estruturas arcaicas (concentração da terra e exploração do 


trabalhador), e a concentração de investimentos públicos em Natal são apontados por Felipe (2002) 
como os principais fatores que provocam essa situação nas cidades interioranas. Atualmente, a 
sustentação econômica das cidades pequenas do Agreste Potiguar está calcada na pecuária, na 
agricultura de sequeiro (milho, feijão e mandioca), nos empregos públicos (estaduais e municipais), 
nas aposentadorias e no pequeno comércio local. Prosseguindo essa caracterização, faremos uma 


análise da economia das cidades investigadas. 


Economia: ascensão e declínio 


Desde o início de sua ocupação a economia das cidades pequenas do Agreste Potiguar 
esteve direcionada à produção primária, com destaque para as atividades agropastoris. Apesar da 
acentuada redução da produção agrícola, os produtos gerados no campo e a vida rural ainda 
exercem forte influência no perfil das cidades em análise. As culturas desenvolvidas no Agreste 
Potiguar podem ser dividas em culturas permanentes e culturas temporárias, as quais tem o 
excedente comercializado em Natal, ou nas feiras livres da região. 

A respeito das culturas permanentes, os dados levantados junto aos Censos 
Agropecuários do IBGE (1975, 1985 e 1995/96) indicam que as culturas mais expressivas 
desenvolvidas na região são: a castanha-de-cajú, a laranja, o limão e o mamão. O cultivo do mamão, 
da castanha-de-cajú e da laranja vem se ampliando nas últimas décadas, enquanto as demais 
culturas permanecem estáveis — a exemplo da produção de limão — ou em declínio — como ocorreu 
com o algodão arbóreo e o agave, culturas que praticamente desapareceram da região. 

No que tange às culturas temporárias, o algodão herbáceo, a batata-doce, o feijão, a 
mandioca e o milho são as principais culturas temporárias desenvolvidas no Agreste Potiguar. Sendo 
que as três últimas correspondem aos únicos produtos cultivados atualmente em todos os municípios 
da região. Dentre esses produtos, o milho aumentou progressivamente sua produção nas três 
décadas em análise. A produção de mandioca se manteve estável, já a produção de feijão e de 
batata-doce apresentou uma oscilação favorável e, na última década analisada, sofreu uma redução 
na quantidade produzida. O algodão herbáceo, a mais importante cultura agrícola do Agreste 
Potiguar na década de 1970, teve sua produção drasticamente reduzida, fato que se acentuou ao 
longo do período em análise, o que destacaremos posteriormente. 

Dentre as culturas desenvolvidas na região em análise, o cultivo do algodão chama 
particular atenção. A área destinada à cotonicultura, em 1975, no estado aproximava-se dos 70.000 
hectares, dentre os quais 47% (32.563 hectares) correspondia às terras do Agreste Potiguar. A área 
produzida no Rio Grande do Norte, em 1995/96, foi muito inferior a esse número chegando a 16.775 
hectares dos quais apenas 2,3% (390 hectares) estavam concentrados no Agreste Potiguar. A 
quantidade produzida também diminuiu significativamente. Enquanto o estado produziu 21.816 
toneladas em 1975, a região em análise produziu 11.416 toneladas, mais da metade do total 
produzido no estado, sendo, portanto, o produto mais expressivo do Agreste Potiguar naquele ano. A 
elevada quantidade produzida de 52%, junto a produção estadual, foi reduzida para apenas 2% (156 


toneladas) em 1995/96, quando o estado produziu 6.373 toneladas. 


Essa redução da produtividade do algodão interferiu significativamente na dinâmica 
econômica dos municípios, em virtude da redução dos empregos e da falência de muitos agricultores, 
o que gerou fortes impactos, sobretudo, nas cidades. Conforme as observações realizadas em muitos 
municípios do Agreste Potiguar, as áreas cultivadas com algodão foram substituídas, nos últimos 
anos por pastagem ou para o cultivo de outros produtos agrícolas, como é o caso da mandioca. 

No que tange a economia agrícola, percebemos que neste setor, à exceção da batata- 
doce, do milho e do mamão, as demais culturas da região apresentaram decréscimo em sua 
produção, por vezes acompanhada de uma redução na área cultivada. A título de exemplo, 
observamos que, no período em análise, a cultura do sisal ou agave praticamente desapareceu, não 
sendo mais produzida em grandes propriedades. Os dados estatísticos correspondentes aos anos de 
1975 e 1985 revelam que a área colhida não chegou a 1 hectare e a quantidade produzida não 
ultrapassou 2 toneladas, o que correspondia, nesse último ano, a 0,02% da produção total do estado, 
que foi de 7.306 toneladas. No Censo Agropecuário de 1995/96 não há registros de produção desse 
produto no Agreste Potiguar. 

Diversos fatores contribuíram para o declínio da produção agrícola. No que se refere ao 
algodão, Clementino (2003, p. 397) aponta “[...] a presença do bicudo e as alterações na demanda, 
no padrão tecnológico e empresarial da indústria têxtil, modernizada no Estado e, mais recentemente, 
as políticas associadas ao Plano Real”, como as principais causas para seu declínio. Além desses 
fatores, a adoção de técnicas rotineiras — por parte dos agricultores, o que se reflete imediatamente 
no progressivo esgotamento dos solos e na baixa produtividade —, e as influências extra-regionais, 
fruto das mudanças ocorridas na divisão territorial do trabalho, também concorrem para tal. A 
consolidação do Vale do Açu e de Mossoró como pólos agrícolas, que têm a fruticultura irrigada 
destinada e exportação, tiveram influência nesse processo. Portanto, tais fatores reunidos constituem 
as causas básicas que bloqueiam o desenvolvimento do setor agrícola na região Agreste Potiguar. 
Desse modo, percebemos que a crise na agricultura tem, em parte, contribuído para que a 
configuração das cidades apresente essa aparência de estagnação. 

A análise dos dados disponíveis mostra que, nos últimos anos, vem ocorrendo uma 
modificação no quadro agrário do Agreste Potiguar, havendo, portanto uma expansão da pecuária, 
uma das mais tradicionais atividades econômicas do Rio Grande do Norte. Como explica Melo (1980, 
p.67), o predomínio da espécie bovina torna o vocábulo bovinocultura praticamente sinônimo de 
pecuária. Segundo o referido autor, “[...] diferentemente de qualquer espécie vegetal cultivada, a 
espécie bovina constitui um [...] lastro comum e onipresente nas estruturas econômicas rurais e 
implicitamente, nos sistemas de uso da terra ou de exploração de recursos” (MELO, 1980, p.67). 

Os dados revelam que no período de 1975 e 1995/96 houve um contínuo incremento do 
rebanho bovino na região. A quantidade de cabeças existentes, que em 1975 era de 100.162 
animais, aumentou 36,18% em 1985, passando a contar com 136.403 cabeças, e chegou a 146.452 
cabeças em 1995/96. Isso corresponde a um aumento de 46,21% no período em análise. Santo 
Antônio, com 14.665 cabeças e Monte Alegre com 14.210 são os municípios mais expressivos. Esse 


aumento da produção bovina no Agreste Potiguar, não foi acompanhado no cenário estadual, uma 


vez que, entre as décadas de 1970 e 1980 a quantidade do gado bovino aumentou 24 % e reduziu 
20, 61% entre 1985 e 1995/96, de 909.613 para a 722.058 cabeças. 

O gado serve tanto para a produção leiteira, quanto para o abate. Segundo depoimento 
dos moradores, nos últimos anos, vem existindo um interesse maior por parte dos grandes 
fazendeiros em desenvolver a pecuária leiteira, transformando suas propriedades em vacarias. A 
expansão da pecuária pode ser atribuída tanto a fatores intemos como externos, alguns dos quais 
decorrem dos problemas que os proprietários rurais enfrentam na agricultura. Entre a série de 
vantagens apresentadas pela criação, em relação à atividade agrícola, podemos mencionar o fato de 
ocupar menos mão-de-obra e de exigir menores encargos e assistência, tornando-se, 
consequentemente, menos onerosa para os agricultores. 

Corroborando com a situação da economia agrícola, os demais setores da economia 
também possuem fraco dinamismo nas cidades pequenas do Agreste Potiguar: o setor secundário 
não possui expressividade e o terciário é pouco diversificado. 

Na maioria das cidades analisadas, as raras indústrias existentes estão fundamentadas, 
principalmente, nos setores de beneficiamento de gêneros alimentícios. As casas de farinha 
constituem-se num traço característico e se encontram despesas nas proximidades dos núcleos 
urbanos ou em alguns casos, como em Brejinho e em Lagoa d'Anta, estão inseridas no tecido 
urbano. 

Ainda sobre as indústrias, o Cadastro Central de Empresas (IBGE, 1999) revela que o 
Agreste Potiguar contava com 57 indústrias de transformação, as quais correspondiam a 1,67% do 
total existentes no estado (3.407 indústrias). 

O Cadastro Central de Empresa evidencia a existência de 1.131 empresas cadastradas 
no Agreste Potiguar, o que corresponde apenas a 2,35% do total registrado no Rio Grande do Norte. 
Os ramos das empresas mais expressivos no Agreste Potiguar englobam o setor de comércio, de 
reparação de veículos automotores, de objetos pessoais e de domésticos que equivalem a 69,5% das 
sedes de empresas com Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). Timidamente, integram o 
total de empresas do quadro regional, as empresas direcionadas à indústria de transformação (com 
5% do total da região); o setor de construção (com 3%); o setor de alojamento e alimentação (com 
2,9%); o de educação (com 2,8%), entre outros (IBGE, 1999). 

Na maioria das cidades analisadas, o setor terciário é composto pela prestação de 
serviços simples e pelo funcionalismo público, o qual corresponde a uma grande parcela do setor de 
empregos disponíveis nas cidades pequenas do Agreste Potiguar. Os estabelecimentos existentes 
requerem pouca mão-de-obra e predomina o caráter familiar, isto é, os funcionários, na maioria das 
vezes, são parentes do proprietário do estabelecimento comercial. 

Ao analisarmos o setor terciário, observamos um fraco movimento comercial na maioria 
das sedes municipais, que evidencia o baixo nível do poder aquisitivo da maioria de seus habitantes. 
Mesmo assim, a sua dinâmica ocorre por meio do comércio varejista e atacadista estabelecido e do 
comércio popular que se realiza nas feiras semanais (mercados periódicos), as quais ocorrem na 
maioria das cidades e dinamizam a economia do Agreste Potiguar, como ressaltaremos 


posteriormente. 


O que movimenta esse comércio, assim como a vida econômica de tais cidades, são os 
recursos provenientes do funcionalismo público (municipal e estadual) e dos benefícios e 
aposentadorias. A respeito dos aposentados em muitos casos observados são eles que sustentam a 
família, assegurando assim uma renda mínima, porém permanente. O número de benefícios e 
aposentadorias pagos é muito variável durante um ano, já que mensalmente novas pessoas são 
incluídas na relação de beneficiados e outros deixam de receber, por motivo de óbito. Em fevereiro de 
2003, registramos um total de 31.681 benefícios pagos no Agreste Potiguar, o que equivalia a 8,46% 
do total estadual (372.905 benefícios), os quais totalizavam um valor de R$ 6.531.793,33 (seis 
milhões de reais, quinhentos e trinta e um mil, setecentos e noventa e três reais e trinta e três 
centavos). 

Esses benefícios são pagos no início de cada mês, nas agências dos Correios ou nas 
agências bancárias. Apenas as cidades de Monte Alegre, Nova Cruz, Santo Antônio e São Paulo do 
Potengi possuem agências bancárias, as quais de certa forma garantem a tais cidade um certo poder 
de atração de pessoas dentro do contexto regional e junto aos municípios vizinhos. Nos dias de 
pagamento as cidades recebem um fluxo relativamente maior de pessoas, o que dinamiza o comércio 
local. Observamos que, nas proximidades das agências do Correios ou das agências bancárias são 
instaladas várias barracas, que comercializam diversos produtos. Nesses dias, também é comum 
encontrarmos alguns comerciantes (donos de bodegas, vendedores de confecções, donos de bares, 
entre outros) nos locais de pagamento, esperando receber dos aposentados o pagamento das contas 
do mês. É notório, como os estabelecimentos comerciais, sobretudo os destinados à venda de 
gêneros alimentícios (supermercados, mercearias e bodegas), tem o movimento comercial ampliado 
nesses dias de pagamento, sendo superior aos demais dias do mês. Esse dinamismo também é 
perceptível nas feiras livres, as quais serão analisadas posteriormente. 

A economia das cidades pequenas do Agreste Potiguar é pouco expressiva, se 
comparada com o que ocorre em outras áreas do Rio Grande do Norte. Desse modo, percebemos 
que o fraco dinamismo econômico contribui para que as cidades possuam a aparência de 
estagnação. Outro fator que concorre para tal é a própria dinâmica populacional, entre as décadas de 


1970 e 2000, como destacaremos a seguir. 


Dinâmica populacional 


Os números referentes à dinâmica populacional também são um reflexo e condicionante 
dessa situação de fraco dinamismo presente nas cidades pequenas. Seguindo a tendência nacional, 
a população total do Agreste Potiguar vem aumentando no período em análise. Entretanto, ao 
compararmos a população total na década de 1970 — que era de 149.213 habitantes — e a população 
total em 2000 — que foi igual a 205.710 habitantes — percebemos que o contingente populacional do 
Agreste Potiguar passou por um acréscimo de 37,86%, comparado ao total da década de 1970; 
enquanto no cenário estadual esse acréscimo foi de 79,12%. 

A análise do comportamento demográfico nas três últimas décadas do século XX, mostra 


que a participação do contingente populacional do Agreste Potiguar junto à população do estado vem 


decrescendo. Em 1970, com 149.213 habitantes, a região abrigava 9,26% da população do estado. 
Em 1980, esse percentual passou para 8,46%, chegando a 7,54% no início da década de 1990. 
Atualmente representa 7,4% da população total do estado. 

Das vinte e uma cidades que compõem esta região, catorze (66,66%) apresentam 
população urbana inferior a 5.000 habitantes, cinco cidades (23,8%) possuem população urbana 
entre 5.001 a 10.000 habitantes. Santo Antônio com 12.052 e Nova Cruz com 21.634 habitantes 
compõem o quadro regional. No que se refere à situação de domicílio, a taxa de urbanização do 
Agreste Potiguar (53,12%), que em 1970 correspondia a 23,84%, nas três décadas seguintes, 
apresentou um aumento de 29,40 pontos percentuais. Comparando o comportamento desse índice 
com o que ocorreu no Rio Grande do Norte, observamos que a região em análise se sobressaiu, uma 
vez que a taxa de urbanização do estado, passou por um acréscimo de 25,83%. Isto evidencia que a 
emigração da população do campo em direção a cidade no Agreste Potiguar foi maior que a média 
estadual. 

Em síntese, a dinâmica populacional nos últimos trinta anos evidenciou, entre outros 
aspectos, que o crescimento da população total do Agreste Potiguar apresentou uma taxa de 
crescimento inferior à observada no âmbito estadual (79,12%) e no Nordeste (69,82%). A participação 
da população da região junto à população total do Rio Grande do Norte diminuiu de 9,62% para 7,4%. 
Neste período, apesar da taxa de urbanização do Agreste Potiguar ser inferior a do estado, as 
cidades pequenas da área em questão apresentaram taxas de urbanização superiores a do estado. 

Diante desse quadro, observamos a tendência das cidades pequenas concentrarem a 
maioria da população dos seus municípios, o que revela a intensa migração do campo para a cidade, 
em virtude da crise que envolveu as bases produtivas da região, como evidenciamos no capítulo 
precedente. Além desse aspecto, a população dos municípios expressa como tendência o 
deslocamento populacional para centros maiores em busca de melhores condições de vida, uma vez 
que a infra-estrutura urbana da maioria das cidades do Agreste Potiguar não dispõe de equipamentos 
que lhe garantam o desenvolvimento cultural e profissional. 

Além do quadro econômico e da dinâmica populacional, a falta de dinamismo nas 
cidades pequenas do Agreste Potiguar também pode ser atribuída à situação dos principais 


indicadores sociais, como evidenciaremos a seguir. 


Principais indicadores sociais 


Em se tratando dos indicadores sociais, enfatizaremos a situação dos principais 
indicadores relativos à saúde, à educação, ao quadro ambiental e a segurança pública das cidades 
que compõem o Agreste Potiguar. O funcionamento dos estabelecimentos públicos destinados ao 
atendimento dos setores de saúde e de educação segue a tendência nacional e se apresentam 
precários e/ou insuficiente. A distribuição espacial dos equipamentos de saúde no estado é 
fortemente concentrada em Natal. Os números do SNIU (2002), revelam que das 1.263 unidades de 
atendimento médico existentes no Rio Grande do Norte, 12,5% localizam-se em Natal, capital do 


estado. As 90 unidades de atendimento médico existente no Agreste Potiguar correspondiam a 


7,12% do total existente no estado. No que se refere aos hospitais, os números indicam que as 21 
cidades do Agreste Potiguar possuem apenas 15 hospitais. A distribuição dos equipamentos de 
saúde entre as cidades da região se dá de forma irregular. Enquanto, Monte Alegre, Nova Cruz e 
Santo Antônio contam com 2 hospitais cada, nove cidades não possuem hospital e os demais 
possuem apenas um. Isso acarreta uma procura por tais serviços em Natal, que pode ser 
comprovado pelo constante fluxo de ambulâncias que periodicamente saem das cidades do Agreste 
Potiguar — assim como de boa parte das cidades do interior do estado — em direção ao Clóvis 
Sarinho, principal pronto socorro público de Natal. 

A maioria das unidades de saúde existentes na região se limita a atender aos casos de 
pequena complexidade. Os casos mais graves são encaminhados a Natal. Em muitas situações, a 
relativa distância, entre as cidades da região em análise e a capital do estado, somado a gravidade 
do problema tem ocasionado a morte de várias pessoas. O serviço de saúde pública, quase que por 
unanimidade, não satisfaz as necessidades da população residente em tais cidades. Durante o 
estudo de campo e as entrevistas com os moradores, o descontentamento da população foi geral. As 
pessoas reclamavam, da falta de médicos, da precariedade dos equipamentos, e, sobretudo, do 
péssimo atendimento dos funcionários da prefeitura, que na maioria das vezes estão no cargo, por 
indicação político-partidária e não por qualificação profissional. 

Os indicadores que versam sobre o quadro educacional, evidenciam que o Agreste 
Potiguar possui 349 estabelecimentos públicos de ensino (8% do total do estado). No tocante às 
taxas de analfabetismo da população de 15 anos, os dados disponíveis no Sistema Nacional de 
Indicadores Urbanos — SNIU (BRASIL, 2002), revelam que entre 1970 e 2000 todos os municípios do 
Agreste Potiguar reduziram positivamente o percentual, que atualmente varia entre 33,07% em 
Passagem e 47,03% em Presidente Juscelino. 

A baixa qualidade do ensino oferecido nas cidades em análise faz com que alguns 
alunos procurem por tais serviços nas escolas particulares de Natal. Durante o estudo de campo, 
podemos observar o deslocamento diário de alguns estudantes — notadamente os que detêm um 
certo poder aquisitivo — das cidades pequenas do Agreste Potiguar para Natal. Esse deslocamento é 
feito por meio dos ônibus de linha ou de carros particulares. 

Não obstante as transformações socioespaciais se processarem com mais intensidade 
nas grandes cidades — nas quais candentes alterações ambientais podem ser encontradas -, as 
cidades pequenas não estão isentas de conviverem com tais problemas. Dentre os principais 
problemas sócioambientais detectamos: o acúmulo de lixo nas ruas, os esgotos que correm a céu 
aberto e a contaminação dos cursos d'água (assunto abordado por GONÇALVES; COSTA, 2002). 

No que tange a forma de abastecimento de água, nos domicílios urbanos do Agreste 
Potiguar predomina a rede geral de abastecimento, já que 90,52% dos domicílios urbanos estão 
ligados a Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte (CAERN). Apenas 1,76% dos 
domicílios são abastecidos por água de poço ou nascente e 7,72% possuem outra forma de 
abastecimento (IBGE, 2000). 

Outro caso que chamou a atenção foram as lagoas urbanas da cidade de Bom Jesus, as 


quais correspondem a depressões naturais que deram origem a formação do povoado e origem 


sofrem com vários impactos, devidos a expansão da cidade. Tais lagoas, que inicialmente serviam 
como fonte de abastecimento de água para a população, hoje são utilizadas como destino final dos 
resíduos líquidos e sólidos, além de terem suas margens desordenadamente ocupadas 
(GONÇALVES; COSTA, 2002). 

Por meio desse caso existente na cidade de Bom Jesus, podemos ter uma idéia da 
consciência popular sobre os problemas que permeiam as cidades pequenas do Agreste Potiguar. 
Esse é um dos aspectos que achamos mais preocupantes, uma vez que os problemas 
sócioambientais são tratados com a maior naturalidade, tanto pela maioria da população, quanto 
pelos representantes políticos. O descaso do poder público aliado à falta de esclarecimento e 
mobilização popular fazem com que tais problemas se ampliem e comprometam a qualidade de vida 
da população residente em tais cidades. 

Convém ressaltarmos que, a aparente tranquilidade, predominante nas cidades 
pequenas do Agreste Potiguar, vem sendo aos pouco alterada, em virtude dos assaltos, crimes e, 
inclusive, sequestros que vem ocorrendo em tais cidades. No estudo de campo, constatamos que a 
questão da violência é um dos principais problemas relatados pelos seus moradores. Muitos 
ressaltaram que o antigo hábito de dormir com portas e/ou janelas abertas, atualmente é uma 
temeridade, tendo em vista os últimos acontecimentos. 

Tais acontecimentos têm comprometido a segurança em tais cidades. Diversos roubos, 
assaltos, assassinatos e sequestros já podem ser encontrados nas cidades pequenas do Agreste 
Potiguar, com menor intervalo de frequência. Isso vem gerando uma certa insegurança em tais 
cidades, já que, na maioria das cidades, as delegacias de polícia não possuem número suficiente de 
policiais, que garantam a segurança da população. 

Tendo em vista o exposto, percebemos que o desemprego, a falta de perspectivas, os 
problemas sociais, entre outros, são exemplos dos verdadeiros incômodos que fazem parte do 
cotidiano da grande maioria dos moradores das cidades pequenas do Agreste Potiguar. As atividades 
que a maioria da população tinha como sustento hoje já não podem suprir as necessidades básicas 
como é o caso da produção agrícola. Por outro lado, a má distribuição de renda e, principalmente, as 
discutíveis gestões públicas municipais (as quais na maioria das vezes estão envolvidas e totalmente 
direcionadas as classes mais favorecidas) dificultam a situação socioeconômica desses pequenos 
centros. A principal fonte de recurso econômico, na maioria dos casos observados, passou a ser o 
Estado através dos programas assistenciais, dos empregos públicos e dos benefícios e das 
aposentadorias. Em alguns casos a situação é tão calamitosa que se coloca em questão a própria 
viabilidade administrativa e econômica de tais centros urbanos. 

Desse modo, entendemos que a situação das cidades pequenas do Agreste Potiguar é 
muito problemática, sobretudo, do ponto de vista socioeconômico. Portanto, ações intemas e 


extemas devem ser tomadas no intuito de amenizar e solucionar esse quadro de referência. 


A performance do lugar 


A paisagem urbana predominante em tais cidades expressa um padrão urbanístico 
simples, tendo como ponto de partida as rodovias, que geralmente cortam tais cidades. Para tais 
rodovias, convergem ruas e caminhos. De um modo geral, na maioria das cidades pequenas do 
Agreste Potiguar, a rua principal é a rua da igreja e da praça. Tal rua possui as melhores casas, 
geralmente habitadas pelos moradores mais antigos ou por pessoas que têm prestígio social ou 
político. Também percebemos que, alguns trechos das periferias das cidades analisadas apresentam 
um arruamento caótico. 

Nas cidades pequenas do Agreste Potiguar, o perfil habitacional é muito variável, indo de 
casas reguintadas a construções simples, algumas casas possuem uns alpendres muito amplos, os 
quais lembram o modelo de casa das fazendas. Não há cortiços ou favelas, nos moldes como 
podemos observar nos grandes centros, apesar da presença de crianças pedintes, principalmente 
nos maiores centros urbanos, Santo Antônio e Nova Cruz. Sobre o perfil habitacional, encontramos 
ainda casas feitas de taipas. 

O acesso a tais cidades não é difícil, apesar da falta de manutenção de alguns trechos 
da malha viária regional. A locomoção dos habitantes é feita, na maioria das vezes, a pé, de bicicleta, 
de motocicleta, de carroça ou de carro. É comum encontrarmos modelos de carros antigos, que 
geralmente não dispõem de muita segurança. Como também encontramos carros luxuosos que, na 
maioria das vezes, pertencem a algum comerciante, a pessoas ligadas a administração pública ou 
ainda a fazendeiros. 

Em virtude da forte relação que estas cidades possuem com o meio rural, 
frequentemente encontramos traços da vida rural no tecido urbano, que se expressa, entre outros, por 
meio dos parques de vaquejadas, dos currais nos arredores das cidades, afora a quantidade de 
galinhas e demais animais domésticos, que normalmente perambulam nas ruas das cidades 
pequenas. A carroça, o cavalo, a bicicleta e o automóvel são utilizados no deslocamento do campo à 
cidade. De um modo geral, tais características assemelham-se a outras cidades do Nordeste e as 
periferias dos grandes centros e das cidades médias. 

Nas áreas centrais, as fachadas das igrejas, das praças e dos prédios mais antigos 
expressam a memória de tais cidades, que tiveram o espaço urbano socialmente produzido pela 
articulação de pequenos agricultores, de pescadores, dos assalariados, dos trabalhadores rurais, dos 
donos de comércio varejista, entre outros. 

As questões analisadas até aqui integram a realidade das cidades pequenas do Agreste 
Potiguar e contribuem para que a sensação de estagnação predomine em tais cidades. Além dos 
aspectos discutidos precedentemente, nossa caracterização também contempla situações em que as 
cidades pequenas do Agreste Potiguar têm o ritmo de vida dinamizado. A investigação mais acurada 
do funcionamento diário da vida nessas cidades evidencia suas especificidades e a existência de 
momentos em que ocorre um relativo dinamismo. O movimento das pessoas nas ruas das cidades 
em foco foi observado em vários momentos do dia e da noite. Nessa seção, nossa análise está 
fundamentada nas observações realizadas nas cidades de Bom Jesus, Lagoa d'Anta, Santo Antônio, 
Senador Eloi de Souza, Presidente Juscelino e Várzea. Após inúmeras observações, em dias 


alternados, privilegiamos as seguintes situações e eventos: o nascer e o pôr-do-sol; as feiras livres e 


as festas populares, já que nesses momentos observamos um fluxo diferenciado de pessoas nas 
ruas, OU seja, são momentos em que há uma maior mobilidade de pessoas no espaço. 

A primeira situação, correspondente ao nascer do sol, ocorre nas primeiras horas da 
manhã, no intervalo das 05 às 08 horas. O raiar do dia desperta a vida nas cidades pequenas do 
Agreste Potiguar. O barulho emitido pelas máquinas forrageiras — localizadas nos currais localizados 
nos arredores da cidade —, o canto do galo, o mungido dos bois, o canto dos pássaros saúdam o dia 
que vai chegando lentamente. Ao andar pelas ruas encontramos várias carroças conduzindo os 
trabalhadores, que saem da cidade em direção ao campo, para mais um dia de trabalho, sobretudo, 
junto às lavouras de milho, feijão ou mandioca. Como esclarece Coelho (1992, p. 90), as cidades 
pequenas constituem “[...] lugar de residência da força de trabalho agrícola — pequenos proprietários, 
rendeiros e de mão-de-obra assalariada flutuante — , que se desloca de uma atividade para outra, em 
função da sazonalidade das colheitas” (grifo do autor). 

Chama a atenção a quantidade de donas-de-casa que, enquanto preparam o café da 
manhã, varrem suas calçadas e o trecho da rua que fica em frente as suas casas, popularmente 
conhecido como terreiro. Esse é um hábito muito comum no campo, que é reproduzido nas cidades 
pequenas analisadas. O movimento nas padarias, bodegas ou mercearias que vendem pão é 
intensificado. Como essa é a hora de sair para o trabalho, facilmente encontramos nas ruas vários 
comerciantes, vendedores de leite, professoras, entre outros, que se encaminham aos seus postos de 
trabalho. 

Por volta das 6 horas e 30 minutos, ou até mesmo um pouco antes, entra em cena uma 
grande quantidade de estudantes, que saem em direção à escola. Muitos meninos e meninas fazem 
questão de chegar antes do toque inicial — o qual geralmente ocorre às 07 horas — para ficar 
brincando com os colegas, o que deixa as ruas com muita vitalidade. 

Nesse vai-e-vem de pessoas, muitos se cumprimentam, mesmo por que o grau de inter- 
conhecimento entre os moradores é bastante elevado. Alguns param para conversar sobre as 
notícias que estão em destaque na cidade, sobre os capítulos das telenovelas do dia anterior, entre 
outros assuntos. Destacamos ainda a presença de várias pessoas, sobretudo idosos, fazendo 
caminhadas matinais, nas ruas das cidades pequenas, principalmente nas rodovias, que entrecortam 
os pequenos núcleos urbanos. A partir dos relatos dos moradores, constatamos que essa prática vem 
se tornando cada vez mais frequente em função das recomendações médicas e, até mesmo, em 
função da mídia, a qual vem divulgando a importância das atividades físicas para a saúde das 
pessoas, algo que consideramos de extrema importância. 

Também é bastante comum, encontrarmos um número considerável de pessoas nas 
paradas de ônibus à espera de condução, principalmente, em direção à Natal. Isso se intensifica nas 
segundas-feiras, quando, depois do final de semana, os trabalhadores retornam para capital. A 
respeito desse transporte, observamos que ao lado das empresas de ônibus — as quais durante muito 
tempo monopolizaram o transporte de passageiros —, existem linhas de transporte alternativos, além 
dos taxistas, que fazem esse trajeto diariamente. 

Passadas essas horas iniciais, as cidades permanecem num clima de tranquilidade. 


Além do bate-papo dos aposentados nas calçadas, observamos um pequeno movimento nos 


estabelecimentos comerciais e nos órgãos do funcionalismo público. Durante o restante do dia a 
tranquilidade nas ruas das cidades pequenas do Agreste Potiguar é o que prevalece. 

No final da tarde e início da noite, o espaço das cidades analisadas também vivencia um 
maior fluxo de pessoas. Esse é o momento em que os trabalhadores rurais retornam do campo e os 
demais trabalhadores da cidade retornam às suas residências, assim como os estudantes do horário 
vespertino. Nos momentos finais do pôr-do-sol, chegam nas cidades os ônibus e caminhonetes 
trazendo os estudantes da zona rural para assistirem as aulas durante o horário noturno. A maioria 
dos alunos são transportados em veículos da prefeitura, os quais raramente estão em boas condições 
de uso. Enquanto aguardam o início das aulas — as quais geralmente ocorre às 19 horas — boa parte 
desses adolescentes aproveitam o tempo disponível para: comprar alguma mercadoria solicitada 
pelos pais, familiares ou vizinhos; fazer alguma atividade escolar pendente — principalmente os alunos 
que passaram o dia auxiliando os seus pais nos sítios e fazendas —:; visitar algum amigo ou parente 
que reside na “rua” — termo utilizado habitualmente pelos moradores do campo para designar zona 
urbana —; ou ainda, para passear pelas ruas da cidade. Geralmente, os estudantes ficam reunidos 
nas praças, ou em frentes às escolas. Esse é o momento da paquera, da conversa entre os amigos, 
dos encontros, enfim, é o momento que os jovens aproveitam para desfrutar da cidade que eles têm. 

Depois que as aulas começam as cidades ficam, praticamente sem ninguém nas ruas. É 
comum encontramos algum casal de namorado andando pelas ruas ou os pequenos grupos de 
vizinhas que se reúnem nas calçadas para conversarem. Quando as aulas terminam, os alunos 
retornam à zona rural e as cidades permanecem na calmaria predominante. 

Durante a semana, tem um dia específico que essa calmaria das cidades pequenas é 
alterada. São os dias em que são realizadas as feiras livres, um dos aspectos marcantes que 
caracterizam as cidades pequenas do Agreste Potiguar. Ao se referir às características das cidades 
do interior do Nordeste, Geiger (1963, p. 374) afirma que “[...] uma feira em cidade nordestina, seus 


tipos humanos, as mercadorias expostas, compõem uma paisagem inconfundível”. 


EM BUSCA DE UM NOVO CAMINHO PARA AS CIDADES PEQUENAS 


Partindo do pressuposto de que as cidades não podem ser entendidas isoladamente e 
de que a realidade das cidades pequenas do Nordeste brasileiro possui semelhanças — apesar de 
suas singularidades — nossa investigação contemplou a elaboração e análise do perfil urbano das 
cidades pequenas da região Agreste Potiguar. A opção por este espaço regional se deu em virtude 
do desnível socioeconômico existente entre o Agreste Potiguar e outras regiões do Rio Grande do 
Norte. 

Tendo em vista as dimensões espaciais, a pouca diversidade de funções urbanas, o 
número de habitantes, a estreita dependência com Natal e a predominância de “tempos lentos”, os 
aglomerados populacionais analisados podem ser considerados como cidades pequenas. 
Correspondem, portanto, a pequenos núcleos urbanos que se encontram no limite inferior da 
hierarquia urbana, os quais são entendidos como fruto da produção do espaço urbano e regional. 


Essas cidades atendem, no mínimo, às demandas da sua população e da zona rural, em termos de 


bens e serviços e, consequentemente, constituem-se em locais de moradia da força-de-trabalho rural 
e de pessoas que trabalham na Região Metropolitana de Natal. 

Em sua maioria, as cidades investigadas não foram capazes de criar uma vida urbana 
própria, por intermediação de atividades industriais e comerciais que permitissem recuperar o 
dinamismo econômico interrompido com a retração da produção algodoeira. Esses fatores fazem com 
que as cidades pequenas do Agreste Potiguar sejam entendidas como “espaços opacos”, em que 
não há uma acumulação de densidades técnicas e informacionais, além de não estarem aptos a atrair 
atividades com maior conteúdo em capital e tecnologia (SANTOS; SILVEIRA, 2001, p. 264). Sendo 
assim, as cidades pequenas da área analisada são compreendidas como uma das expressões 
concretas do processo de segregação sócioespacial, já que, entre outros fatores, no Agreste Potiguar 
não se desenvolveram novas atividades que garantissem sustentação econômica, o que a torna uma 
região que se encontra em fase de estagnação econômica e apresenta baixo crescimento 
populacional. Em face da manutenção de estruturas arcaicas que permanecem no poder político 
local, essa situação se amplia ainda mais, uma vez que a atuação do poder público — pautada no 
imediatismo e no improviso — na maioria das vezes visa à manutenção das elites dominante. 

O estudo das cidades pequenas do Agreste Potiguar possibilita o entendimento da 
problemática que envolve as cidades desse porte, sobretudo, as que estão inseridas em regiões 
economicamente frágeis. No período analisado, as mudanças que se processaram na estrutura 
produtiva do Rio Grande do Norte desencadearam uma grande crise na economia do Agreste 
Potiguar. Esse aspecto, aliado à insuficiente atuação do poder público, contribuiu para o surgimento 
de vários problemas socioespaciais, dentre os quais se destacam: a fragilidade econômica, o 
desemprego generalizado, a falta de segurança e a ausência de infra-estrutura urbana suficiente para 
atender a demanda social. Mesmo diante dos problemas existentes, as cidades pequenas devem ser 
vistas como espaços potenciais, capazes de promover o desenvolvimento regional. Para tanto, faz-se 
necessário uma democratização na gestão pública, uma ampla participação popular e a efetivação de 
uma nova política urbana, que vise à promoção social dos indivíduos, à garantia de necessidades 


básicas e ao acesso aos serviços necessários a uma vida digna. 
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